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			Apresentação


			 


			A urbanização mundial é um dos fenômenos mais significativos na história da humanidade, sobretudo na sua fase mais recente, da história contemporânea. Se antes a urbanização tinha como alavanca a indústria, hoje este argumento não mais se sustenta a partir dessa única premissa. A globalização nos mostra que as cidades continuarão a ser o centro de gravidade para as atividades econômicas, mesmo na fase pós-industrial. A geografia das economias e o sistema financeiro continuarão a ser produto e representação do processo de urbanização, de modo que o capital continuará a exercer sua mobilidade, transitando de lugar em lugar, territorializando alguns espaços, desterritorializando outros.


			É notório que diversas regiões do mundo passaram por um processo de urbanização muito acelerado ao longo das últimas décadas, mas que certamente também apresentou variações de um país para outro. Apesar da potência econômica e da grandeza populacional que representa, a China, por exemplo, tornou-se urbana apenas em 2011 . O Brasil, no entanto, tornou-se urbano ainda no século XX, mais precisamente entre as décadas de 1960 e 1970.


			No que concerne a esse rápido processo urbano e seus reflexos no território brasileiro, importante destacar as particularidades envolvendo a urbanização nas cidades brasileiras. A urbanização brasileira ocorreu de forma acelerada, desordenada e concentrada, gerando profundas mudanças territoriais, econômicas e socioambientais, além de trazer enormes desafios para a efetivação de diversos direitos, tais como a educação, a saúde, a moradia, entre outros.


			Essas mudanças são visíveis no chão da cidade, cabendo a cada um de nós, e principalmente ao poder público, acompanhar as iniciativas que emergem a cada nova onda de produção e transformação dos espaços urbanos e regionais, na perspectiva do Direito à Cidade e da gestão democrática das cidades. Isso é particularmente importante quando constatamos os problemas que desafiam a gestão e interferem na qualidade de vida daqueles que optam por viver ou precisam viver nas cidades.


			Mas, apesar da extensão territorial do Brasil, constatamos, na região concentrada do país, a luta em torno da escassez de espaços habitáveis, pela propriedade e pela moradia digna. Não por acaso, multiplica-se pelo Brasil uma variedade de aglomerados subnormais, áreas que, sabidamente, apresentam contextos e problemas socioeconômicos, urbanos e ambientais muito graves e complexos. Há também ocupações coletivas em áreas de preservação permanente, bem como a especulação imobiliária, que contribuem para a construção de uma rede complexa de relações em torno da efetivação do direito à moradia digna.


			Para além dessas questões, a efetivação do direito à moradia é condição para efetivação de outros princípios e direitos fundamentais, como a educação, a saúde e a dignidade humana. Contudo, parece que nossa população carece de uma alfabetização urbanística, para compreender a importância da participação ativa no processo de produção do espaço urbano. Diante dessa constatação, e considerando as várias aproximações que este livro realiza, um dos objetivos é despertar o interesse em nossa sociedade pelas questões que urgem no tocante ao urbano, à propriedade urbana, à moradia e tantas outras questões que impactam o cotidiano de nossas vidas desde a idade mais tenra.


			Conforme argumenta-se no âmbito desta obra, essa complexa organização territorial causada pelo acelerado e desordenado processo de urbanização acarreta diversos problemas na escala urbana, impondo aos municípios brasileiros a obrigação de adotar ações e instrumentos alinhados com a política de desenvolvimento urbano, instituída na Constituição da República Federativa do Brasil de 1988.


			Apesar da enormidade de problemas e desafios, é importante ressaltar a inovação trazida pela Lei nº 10.257, de 10 de julho de 2001 (Estatuto da Cidade), que trouxe diversos instrumentos capazes, ao menos em tese, de efetivar a política urbana, reduzir as desigualdades e promover a justiça social.


			Assim, tratar de Direito Urbanístico e dos desafios pelos quais passam as cidades brasileiras é relevante não apenas sob o ponto de vista jurídico-constitucional, mas também social, econômico, ambiental e urbano. Daí o porquê de se considerar que a abordagem adotada neste livro não apresenta interseções apenas com diversas áreas do direito, tais como direito constitucional, administrativo, imobiliário, civil e ambiental, mas também possui um recorte temático transversal e interdisciplinar, sobretudo quando consideramos a produção e a transformação do espaço urbano de modo particular, e a questão da função social da propriedade inserida no amplo contexto do urbanismo, dos negócios imobiliários e da gestão democrática de cidades.


			Desenvolvido no campo da pesquisa jurídica e geográfica, a análise que aqui conduzimos faz uso da pesquisa exploratória, predominantemente qualitativa, embasada em pesquisa bibliográfica e documental. Apesar de não perseguir o processo matemático de interpretação, análises quantitativas também se fazem presentes na obra, e buscam captar, por exemplo, a aplicação do instrumento de desapropriação para fins urbanísticos, a efetividade do princípio constitucional da função da propriedade, a recepção e efetividade do direito à moradia a partir da utilização do instrumento de Concessão de Uso Especial para fins de Moradia (CUEM), entre outras aplicações da análise quantitativa.


			Nessa perspectiva, a obra abarca uma pesquisa que pode ser considerada mista ou qualiquantitativa. Admitindo como ausente a intenção explícita de quantificar, reitera-se que as análises matemáticas serviram para complementar os raciocínios apresentados de maneira conceitual e contextualizada.


			Quanto ao público-alvo, o livro destina-se a um público bastante heterogêneo, envolvendo estudantes de graduação e pós-graduação, profissionais interessados no planejamento e na gestão de cidades, tais como gestores públicos, administradores, profissionais do Direito, geógrafos, urbanistas, arquitetos, gestores de negócios imobiliários. Também, para todos aqueles cidadãos, instituições e entidades que se interessam pelas questões voltadas ao urbanismo, ao futuro de nossas cidades e à produção do espaço urbano e regional de modo geral.


			Isso posto, a obra oferece insights e reflexões úteis que podem contribuir para as discussões em torno da efetivação dos princípios e instrumentos relacionados ao pleno desenvolvimento das cidades e ao próprio exercício do direito à cidade. Em uma perspectiva otimista, espera-se que auxilie em uma melhor compreensão acerca dos problemas da urbanização brasileira e da necessidade de se mobilizar agentes para a efetivação de tantos outros direitos relacionados direta ou indiretamente às questões urbanas, como o direito à propriedade, moradia, segurança, educação, infância, entre outros.


			Trata-se de um livro que não precisa necessariamente ser lido do começo ao fim, de forma linear ou sequencial, pois cada capítulo oferece insights e reflexões distintas para serem analisadas, cotejando com as soluções possíveis para os problemas urbanos à luz da gestão urbana, do direito e dos instrumentos de política urbana. Logo, esperamos que ele seja um recurso útil para ser consultado em discussões conceituais e teóricas, bem como em aplicações didáticas e práticas relacionadas ao ensino e à aprendizagem do Direito Urbanístico.


			Uma vez que apresentamos o contexto da obra, passemos, então, a expor os conteúdos que a compõem e a distribuição destes nos diversos capítulos. O livro está organizado em sete capítulos: o primeiro discorre sobre o conceito de cidade, conceito fundamental nos estudos urbanos, de modo que é importante distingui-lo em relação a outro conceito igualmente importante, o conceito de urbano. Neste mesmo capítulo, trataremos do objeto de estudo do Direito Urbanístico, considerando-o como um ramo autônomo do Direito, bem como um arcabouço de normas complementares. Ainda nesse mesmo tema, abordaremos a interseção do Direito Urbanístico com outros ramos do Direito, e também fora do Direito, demonstrando a transversalidade e a interdisciplinaridade que envolve as questões urbanas. O capítulo é concluído com algumas reflexões de ordem metodológica que perpassam toda a obra.


			No segundo capítulo, vamos nos ater ao processo de urbanização brasileira e as implicações desse processo para a efetivação de vários direitos, para a gestão de cidades e, principalmente, para as questões em torno do direito à moradia. Acredita-se que no tratamento dos processos de urbanização mundial e de urbanização brasileira é possível ter uma visão mais abrangente e contextualizada acerca das implicações que esses processos geraram no tocante à efetivação do direito humano fundamental à moradia nas cidades brasileiras. Neste capítulo são abordados alguns dos principais obstáculos enfrentados pelo Brasil no que se refere à implementação da política urbana no país, com destaque para uma análise mais empírica, que nos aproxima da realidade vivida pela Comunidade Portelinha, situada na cidade de Curitiba, no Estado do Paraná. Nesse sentido, tratamos do Direito Urbanístico a partir de um olhar de — e para o — Brasil, ou seja, para o Direito Urbanístico brasileiro.


			Iniciando as discussões sobre a promoção do direito à cidade e a eficácia e efetividade das normais constitucionais relacionadas ao urbano, destaca-se a importância do Estatuto da Cidade, Lei nº 10.257, de 2001, que tem por objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e garantir o bem-estar de seus habitantes.


			Dentre os instrumentos da política urbana mencionados na referida lei, e como forma de garantir que a propriedade urbana cumpra sua função social, o Estatuto da Cidade faz uso de institutos jurídicos e políticos, daí a importância que conhecermos as diretrizes e os instrumentos de política urbana e reconhecermos a possibilidade e a potencialidade da aplicação de tais instrumentos. É exatamente sobre essas questões que o terceiro capítulo procura se debruçar.


			Todavia, para tratar da efetividade de tais instrumentos, há que se analisar não apenas a existência dos fundamentos e princípios constitucionais que garantam determinados direitos no tocante à política urbana, mas também o papel desempenhado pela propriedade no contexto atual e, sobretudo, sua relação com a função social dentro do amplo contexto da cidade. Tema este debatido no quarto capítulo do livro. De tal modo, para que a propriedade cumpra sua função social, é necessário o desempenho do papel do Estado, na garantia do Direito, na busca pela efetividade da norma jurídica. Por isso, a preocupação dos agentes que produzem e transformam o espaço urbano deverá considerar não apenas a validade e a eficácia das leis que tratam da matéria, mas também a efetividade do princípio constitucional da função social da propriedade.


			Para refletirmos sobre o direito à moradia como um direito humano fundamental recepcionado no Estado Constitucional brasileiro reservou-se o quinto capítulo, que versa também sobre a importância do princípio da dignidade humana e o da função social da propriedade na construção do direito humano fundamental à moradia.


			Ampliando as discussões em torno da efetivação do princípio da função social da propriedade, tratamos de um instrumento de política urbana que possui relação direta com o exercício do direito de propriedade urbana, a desapropriação para fins urbanísticos. A desapropriação é um instrumento bastante antigo utilizado pelo Estado como forma de intervir na propriedade, abarcando diversos diplomas regulamentadores.


			Com o estudo dessa temática objetiva-se analisar a intervenção do Estado na propriedade a partir do instrumento de desapropriação para fins urbanísticos. Nesse sentido, busca-se compreender se, e como, o Estado brasileiro estaria garantindo a ordem urbana não apenas a partir de um olhar acerca da eficácia, mas também da efetividade do princípio constitucional da função social da propriedade quando a matéria trata de desapropriação.


			E é exatamente nesse mesmo contexto que emerge a seguinte questão: quão distinto é o instrumento de desapropriação à luz do Estatuto da Cidade em relação às outras espécies de desapropriação já estabelecidas no ordenamento jurídico-constitucional no Brasil? Procuramos responder essa questão no sexto capítulo.


			Resgatando um pouco da análise conduzida no quinto capítulo, no tocante ao direito à moradia, o sétimo capítulo examina a utilização de um instrumento de política urbana bastante específico, o instrumento de CUEM. A partir deste enfoque, e considerando o contexto do processo acelerado, concentrado e desordenado de urbanização brasileira, a obra traz uma análise que busca compreender o seguinte problema: se, e como, o Estado brasileiro estaria assegurando o direito humano fundamental à moradia a partir da efetivação do instrumento da CUEM?


			Portanto, nesse capítulo, apresenta-se a análise da jurisprudência do Tribunal de Justiça do Paraná (TJPR) e do Superior Tribunal de Justiça (STJ) com foco no instituto da CUEM como instrumento capaz de promover e efetivar o direito fundamental à moradia, apoiando-se sempre no processo de evolução na disposição de normas pertinentes a este direito.


			Nesse sentido, a hipótese considerada é a de que, apesar da eficácia da CUEM, conforme estabelece o art. 4º, inciso V, alínea h, da Lei nº 10.257, de 10 de julho de 2001, sua utilização como instrumento de política urbana pela via administrativa parece pouco observável nas cidades brasileiras e/ou se desdobra no processo de judicialização das demandas.


			O direito à moradia nos chama a atenção não apenas porque está atrelado ao rol dos direitos humanos e garantias fundamentais, tendo ampla previsão no ordenamento jurídico brasileiro. Chama-nos a atenção também pela necessidade de confrontarmos questões cruciais para o desenvolvimento social, econômico, urbano e ambiental nas cidades brasileiras, incluindo-se aqui a receptividade e a efetividade de direitos humanos fundamentais no ordenamento jurídico brasileiro, a redução das desigualdades e da justiça social, sobretudo para aqueles extratos mais vulneráveis da sociedade.


			A escolha desses temas justifica-se pela necessidade de confrontarmos questões cruciais para o desenvolvimento social, econômico, urbano e ambiental nas cidades brasileiras. Isso porque a propriedade e a moradia exercem enorme importância para a construção da vida em sociedade, para a gestão democrática e, em particular, para a geração da identidade dos sujeitos e o desenvolvimento do senso de pertença a um lugar.


			Ainda, o número de imóveis urbanos utilizados para fins de moradia social ou de acomodação das pessoas mais pobres e vulneráveis nas cidades brasileiras é praticamente insignificante. Contudo, diversos imóveis nas regiões centrais e mesmo periféricas das grandes cidades encontram-se desocupados, subutilizados ou mesmo sem função alguma, o que nos incita a buscar compreender o papel dos agentes e negócios imobiliários na produção do espaço urbano.


			Há também a especulação imobiliária, cabendo muitas vezes ao Ministério Público atuar em determinadas situações que são de sua competência. Além das políticas públicas de modo geral e as habitacionais em particular, o mercado imobiliário é componente importante no processo de produção e transformação do espaço urbano e no desenvolvimento das cidades. Daí o porquê de muitos autores hoje entenderem a cidade como um negócio.


			Espera-se estar contribuindo com a produção deste livro para o avanço dos estudos urbanos, com uma leitura multidimensional e multiescalar dos problemas que envolvem a ordem jurídico-urbanística brasileira, uma ordem que requer olhar transversal, multidisciplinar e humano dos fatos e eventos que produzem e transformam o espaço urbano no território brasileiro.


			Ao mesmo tempo, procura-se apontar e debater sobre as soluções possíveis para um desenvolvimento mais justo, solidário, ambientalmente equilibrado, que cada vez mais depende de profissionais dotados de competências que superam paradigmas antigos presentes em suas formações, dentro e fora do Direito. Desenvolvimento urbano que também depende e conclama a sociedade para participar efetivamente, daí o porquê de a contribuição desta obra perpassar também pela defesa de uma proposta que promova cada vez mais a alfabetização urbanística, a conscientização ambiental e a apropriação do direito como recurso de luta política.


			 


			Boa leitura!


		




		

			PREFÁCIO


			 


			O estimado líder espiritual Yogi Bhajan certa vez nos ensinou: “Se quiser aprender alguma coisa, leia a respeito. Se quiser entender alguma coisa, escreva a respeito. Se quiser dominar alguma coisa, ensine a respeito”. Assim, com maestria e brilhantismo, Alceli Ribeiro Alves escreve a primorosa obra Direito Urbanístico e com total domínio da temática, nos ensina de uma forma didática e ao mesmo tempo consistente as questões urbanísticas que envolvem o ordenamento jurídico brasileiro pelo olhar da Geografia, área no qual, o autor é Doutor. Por isso, diria uma obra prima, daquelas que raras vezes encontramos nas prateleiras, pois escrita por alguém que transita com elegância nas duas áreas do conhecimento. 


			Por isso, para mim, escrever o prefácio desta obra é um privilégio que carrego com grande satisfação, especialmente quando se trata do trabalho de um ex-aluno que, com excelência, desenvolveu sua própria jornada no mundo do Direito. É com orgulho que apresento o livro Direito Urbanístico, de autoria do professor e pesquisador Alceli Ribeiro Alves.


			Uma oportunidade de diálogo entre o Direito e a Geografia. O Direito, que as vezes aparece com um “pouco de arrogância” clama pelo conhecimento de outra área da pesquisa para auxiliá-lo nas questões técnicas relacionadas à dinâmica do espaço com foco na construção de uma cidade sustentável. 


			O autor Alceli é uma mente brilhante que transita entre diferentes áreas do conhecimento. Sua formação inicial em Geografia, aliada à sua formação jurídica e aos títulos de mestre em ambas as áreas e doutor em Geografia, confere à sua produção acadêmica uma perspectiva multidisciplinar, tão necessária para a compreensão da complexidade que permeia o Direito Urbanístico.


			O livro que o leitor tem em mãos é um marco na abordagem do Direito Urbanístico, organizado de forma didática e profunda. Alceli inicia o primeiro capítulo com os conceitos fundantes da disciplina, fornecendo ao leitor, tanto da área jurídica como de áreas conexas, uma base robusta para acompanhar o desenvolvimento das ideias nos capítulos subsequentes. A partir da delimitação do objeto de pesquisa do Direito Urbanístico, algumas reflexões de ordem metodológica relacionadas à análise de julgados são apresentadas aos leitores.


			Em seguida, no segundo capítulo, o Direito Urbanístico brasileiro é apresentado com foco na implementação do direito fundamental à moradia adequada. Sobre este ponto, faremos uma pausa para uma profunda reflexão a partir da leitura desta obra. 


			No ordenamento nacional, o direito à moradia foi inserido na CF/88 como direito social pela Emenda Constitucional nº 26/2000. O déficit habitacional e suas consequências, sem dúvida, são um dos maiores problemas sociais no Brasil. Apesar de todos os esforços e debates sobre assentos informais, moradias precárias e indignas que permearam estudos acadêmicos nos últimos anos, o País ainda possui milhões de brasileiros que habitam em condições insalubres e inadequadas. Tudo isso gera impactos em massa, sejam eles ambientais com a ocupação de áreas de preservação ou áreas de risco; econômicos, em razão dos altos custos dos programas de regularização; legais, como a falta de segurança da posse ou as remoções forçadas; e, sobretudo, sociais, com o aumento da marginalidade, discriminação no mercado de trabalho e afetação da vida das crianças. 


			Toda esta reflexão é colocada pelo Autor de forma teórica e prática através do estudo da Comunidade de Portelinha localizada na cidade de Curitiba. Uma comunidade dentre tantas no solo brasileiro que reflete a necessidade urgente de pensarmos no Direito Urbanístico e sua função sócio-habitacional. 


			No terceiro capítulo o Estatuto da Cidade é apresentado com a técnica e rigor que a disciplina exige, mas sem perder o foco na função promocional da cidade a partir do seu arcabouço legal e principiológico. 


			No quarto capítulo a temática proprietária é revelada com foco nas diversas implicações que a lei delimita. O instituto da propriedade ganha corpo, conceito próprio e função, de acordo com a área jurídica em questão. Isso quer dizer que não importa se estar-se-ia analisando a propriedade pública ou privada, urbana ou rural, a propriedade intelectual, a propriedade móvel ou imóvel, pois o Autor nos ensina que toda espécie de propriedade condiciona seu uso a partir do cumprimento de uma função social. Assim, a propriedade é analisada pela sua importância consagrada como um direito fundamental previsto no caput do artigo 5º. A função social torna-se conteúdo do próprio direito de propriedade.


			No quinto capítulo a temática do direito à moradia é retomada através de uma análise contextualizada pelo ordenamento jurídico brasileiro e as legislações que permeiam o tema como, por exemplo, a lei que implementou no Brasil o Programa Minha Casa, Minha Vida. 


			No sexto capítulo a desapropriação será apresentada de maneira pormenorizada e didática. Seu estudo perpassa pela desapropriação para fins urbanísticos e análise dos principais julgados do Brasil, em especial do Superior Tribuna de Justiça. 


			Por fim, no sétimo e último capítulo, a concessão de uso especial para fins de moradia é apresentada como instrumento de efetivação do direito humano fundamental à moradia. Aqui, uma nova pausa. Alceli também integra o grupo de pesquisa que tenho a honra de coordenar, dedicado à Regularização Fundiária, com especial ênfase na Concessão de Uso Especial para Fins de Moradia. Essa experiência prática e acadêmica transparece em cada página desta obra, em especial deste capítulo. 


			A CUEM é um importante instrumento de gestão da política urbana do patrimônio público, cuja aplicabilidade deve seguir rigorosamente os preceitos legais. Podemos conceituar CUEM como sendo um instrumento de política urbana e social que se traduz num mecanismo de gestão patrimonial para a administração pública, visando regularizar moradias em ocupações irregulares e em bens imóveis públicos, pela outorga de uso dos respectivos bens, com vistas a respaldar a função social da posse e a otimização de uma cidade sustentável. Como ato administrativo, é unilateral, vinculado, gratuito, perpétuo, independe de licitação e confere um direito real de uso aos ocupantes, de forma individual ou coletiva, preenchidos os requisitos legais. 


			Dito isto, o papel da Cuem como instrumento garantidor de moradia adequada à pessoas que preencham os requisitos legais, em especial à população de baixa renda caracteriza o que de mais moderno e desconhecido temos pelos operadores do Direito. Por isso, a obra também é um convite ao conhecimento e estudo deste instrumento. 


			Parabenizo Alceli Ribeiro Alves, professor, pesquisador e um amigo especial pela obra que coloca à disposição de todos nós. 


			 


			Com carinho, apreço e reverência, 


			Camila Bottaro Sales Coelho


			Doutora em Direito pela UFPR


			Professora Universitária


			Pesquisadora em Regularização Fundiária 


		




		

			Capítulo 1.


			
DIREITO URBANÍSTICO


			
1.1. Os conceitos de Cidade e de Urbano


			O Direito Urbanístico tem sua origem ligada ao próprio desenvolvimento das cidades. Como diria Silva (2018, p. 19), “trata-se de uma nova disciplina jurídica em franca evolução” e sua compreensão está estritamente ligada à compreensão de cidade, de urbanização.


			Urbanização tem como origem a palavra urbs, do latim, que significa cidade. Ou, ainda, de urbe. Segundo o dicionário Oxford Languages, urbe é um substantivo feminino que se refere a aglomeração humana. Mas, conforme lição de Alves (2024), aglomeração humana é uma expressão insuficiente para se definir com precisão o que é urbanismo, pois se trata de uma expressão que pode ser facilmente confundida e associada também ao termo cidade.


			Visando minimizar essa limitação, Lencioni (2008) propõe que a definição de cidade deve abarcar uma compreensão associada a outros termos inerentes ao conceito de cidade, quais sejam, aglomeração, sedentarismo, mercado e local de poder. Em sua valorosa e minuciosa análise sobre os conceitos de cidade e urbano, Lencioni lembra que foram as condições de aglomeração sedentária, acrescida da função de troca e da de administração pública que fizeram com que alguns povoados se desenvolvessem como cidades.


			A partir dessas considerações, define cidade como “um aglomerado sedentário que se caracteriza pela presença do mercado e que possui uma administração pública” (Lencioni, 2008, p. 117). Já o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) define cidade como a localidade com o mesmo nome do município onde está sediada a respectiva Prefeitura, privilegiando o aspecto de cidade como local de poder, local este identificado e representado pela localização da sede municipal.


			Alves (2024) esclarece que a análise da obra de José Afonso da Silva permite chegar a raciocínio semelhante, partindo da mesma lógica no sentido de valorizar a cidade como local de poder para considerar o conceito de cidade como “núcleo urbano qualificado por um conjunto de sistemas político-administrativo, econômico não agrícola, familiar e simbólico como sede do governo municipal, qualquer que seja sua população” (Silva, 2018, p. 26).


			Em uma vertente teórica mais crítica, embora não situada no âmbito do Direito, mas, sim da Geografia e, em particular, dos estudos urbanos, Carlos (2021, p. 32) admite que a cidade pode ser entendida como produto e representação das relações sociais reais. A partir da consideração do conceito de espaço geográfico, a citada autora define cidade como


			o produto, num dado momento, do estado da sociedade, portanto, um produto histórico, resultado da atividade de uma série de gerações que através de seu trabalho tem agido sobre ele, modificando-o, transformando-o, humanizando-o, tornando-o um produto cada vez mais distanciado do meio natural.


			Carlos (2021) vai afirmar, nessa perspectiva, que a cidade existe independentemente daquilo que nossa consciência possa pensar ou admitir acerca dela. Assim, entende que, apesar de construída na consciência do ser humano, a cidade não é fruto de uma abstração intelectual, de um esforço intelectivo, pois a cidade existe realmente fora do indivíduo, de maneira concreta, como um produto social real.


			Com esse mesmo entendimento, Lencioni considera que não há uma relação de dependência entre a existência de um objeto e a existência de um conceito acerca desse objeto, pois os objetos existem independentemente de termos um conceito sobre eles, ou seja, a cidade existe mesmo sem termos uma definição clara acerca do que ela é, ou possa ser.


			Por esse motivo, argumenta que


			os fenômenos, os fatos, as coisas, os lugares, os objetos, os processos, as leis, enfim, tudo que é objeto do conhecimento se coloca na esfera do pensamento sobre o real, mas, a existência do real independe de pensarmos ou não sobre ele (Lencioni, 2008, p. 110).


			Alguacil (2008) propõe uma definição mais ampla de cidade, quiçá até mais subjetiva, mas, de qualquer forma, abarcando uma definição que considera a territorialidade das relações no espaço, dos potenciais conflitos da sociedade dentro da cidade, das relações de poder inerentes. De tal modo, entende que


			a cidade é precisamente o lugar, porque é onde se produz a encruzilhada do encontro (a síntese) entre a diferença (variedade, heterogeneidade de sujeitos, culturas, pensamentos e atividades) e igualdade (no acesso aos recursos e nos direitos de cidadania), ou seja, a cidade é o lugar de convivência que se (re)produz recorrentemente ao se combinar com o conflito como um processo axiomático que permite avançar na satisfação das necessidades humanas, ainda que, claro, sempre em uma tensão entre a imperfeição desses pressupostos e as conquistas dos mesmos (Alguacil, 2008, p. 200).
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